

  

    

      

    

  




  AUTISMO, EDUCAÇÃO E


  TRANSDISCIPLINARIDADE




  Carlo Schmidt (org.)




  [image: ]


  >>




  SUMÁRIO




  1.AUTISMO, EDUCAÇÃO E TRANSDISCIPLINARIDADE


  Carlo Schmidt




  2.SOBRE O DIAGNÓSTICO EM TRANSTORNO DO ESPECTRO DO AUTISMO (TEA): CONSIDERAÇÕES INTRODUTÓRIAS À TEMÁTICA


  M. Sonia Goergen




  3.NEUROPEDIATRIA, AUTISMO E EDUCAÇÃO


  Rudimar Riesgo




  4.GENÉTICA DO AUTISMO


  Gilberto de Lima Garcias




  5.A FAMÍLIA DAS CRIANÇAS COM AUTISMO: CONTRIBUIÇÕES EMPÍRICAS E CLÍNICAS


  Márcia Rejane Semensato e Cleonice Alves Bosa




  6.A LINGUAGEM EM UMA PERSPECTIVA ENUNCIATIVA: ANÁLISE DE UM CASO DO ESPECTRO AUTISTA


  Ana Paula Ramos de Souza




  7.A INCLUSÃO ESCOLAR E OS TRANSTORNOS DO ESPECTRO DO AUTISMO


  José Belizário Filho e Rosane Lowenthal




  8.COMUNICAÇÃO ALTERNATIVA E AMPLIADA PARA PESSOAS COM AUTISMO


  Débora R.P. Nunes




  9.A MUSICOTERAPIA E O TEATRO: UMA PROPOSTA DE INSERÇÃO SOCIAL E PROFISSIONALIZANTE DO INDIVÍDUO COM TRANSTORNO DO ESPECTRO DO AUTISMO (TEA) [ESTUDO E PRÁTICA DE MUSICOTERAPIA MUSICOCENTRADA]


  André Brandalise




  10.CONTRIBUIÇÕES DO ENSINO ESTRUTURADO NA EDUCAÇÃO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES COM TRANSTORNOS DO ESPECTRO DO AUTISMO


  Viviane de Leon e Maria Elisa Granchi Fonseca




  11.O PROJETO PLAY: UM MODELO DE TREINAMENTO DE FORMADORES DE INTERVENÇÃO PRECOCE PARA CRIANÇAS COM TRANSTORNOS DO ESPECTRO DO AUTISMO


  Richard Solomon




  SOBRE OS AUTORES




  REDES SOCIAIS




  CRÉDITOS




  1


  AUTISMO, EDUCAÇÃO E TRANSDISCIPLINARIDADE




  Carlo Schmidt




  Autismo, educação e transdisciplinaridade?




  O primeiro ponto a ser abordado neste livro é a sua própria razão de ser: o que interliga autismo, educação e transdisciplinaridade? Para responder a essa questão será necessário resgatar um pouco da história percorrida até aqui.




  Minha formação como psicólogo envolveu o contato direto com pessoas com autismo, em diferentes contextos, desde 1992. Mas somente após a conclusão do curso de especialização em psicologia hospitalar e de ter ingressado como coordenador de um centro multidisciplinar que trabalhava exclusivamente com pessoas com autismo, chamado Centro Terapêutico e Psicopedagógico (Cetepê), é que essa escolha assumiu seu caráter permanente e definitivo.




  A oportunidade de trabalhar diretamente com uma diversidade de pessoas com autismo permitiu conhecer a condição dessas crianças e de seus familiares. Minhas atribuições naquele espaço incluíam desde a supervisão dos atendimentos da equipe multidisciplinar até a coordenação de um grupo com os pais.




  Havia na época um centro de atendimento em Porto Alegre que se destacava pelo seu caráter inovador, trazendo para o Brasil a abordagem TEACCH (Treatment and Education of Autistic and Communication Handicapped Children – Tratamento e Educação de Crianças Autistas e com Desvantagens na Comunicação). Foi nesse local que tive a oportunidade de assistir às inesquecíveis peças de teatro protagonizadas por pessoas com autismo e organizadas pelo musicoterapeuta André Brandalise. Além disso, o espaço TEACCH/Novo Horizonte era coordenado pela terapeuta ocupacional Viviane de Leon, que seria futuramente minha colega de doutoramento na Universidade Federal do Rio de Grande do Sul (UFRGS). Ambos me honram com suas participações, respectivamente nos Capítulos 9 e 10 deste livro.




  Para celebrar cinco anos de trabalho na coordenação do Cetepê, foi promovido um evento que contou com a participação de importantes pesquisadores do cenário do autismo no sul do Brasil que contribuíram sobremaneira para minha formação profissional. O doutor Rudimar Riesgo palestrou sobre a neurobiologia do autismo, o doutor Gilberto Garcias trouxe atualizações na área da genética e a doutora M. Sonia Goergen abordou justamente a transdisciplinaridade no trabalho clínico com pessoas com autismo.




  Essas fascinantes contribuições instigaram a busca por aprofundamento dos meus conhecimentos em autismo. Nessa ocasião, tive a sorte de encontrar uma pessoa que seria decisiva para minha formação de professor e pesquisador. Recentemente chegada do seu doutoramento na Inglaterra, onde estudara exclusivamente o autismo, a doutora Cleonice Alves Bosa me aceitou na orientação de mestrado e doutorado, agregando conhecimento científico avançado à prática clínica entre os anos 2002 e 2008.




  Devo ao valor dessas preciosas contribuições a minha aprovação no concurso para professor adjunto na Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), em 2009. Curiosamente, tal vaga era destinada exatamente a “Transtornos Globais do Desenvolvimento”, porém não mais no campo da psicologia, mas no da educação especial.




  A carreira de professor pesquisador abriu novas e importantes possibilidades de parcerias, entre elas com a doutora Ana Paula Ramos de Souza, da própria UFSM, e com a doutora Débora R.P. Nunes, da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN). Além disso, retomei contato com o doutor José Belizário Filho, um dos pesquisadores de destaque nacional por abordar o autismo na área da educação especial, já conhecido desde os encontros da Associação Brasileira de Neurologia, Psiquiatria Infantil e Profissões Afins (Abenepi) em 2007 e antigo parceiro da doutora Cleonice Alves Bosa nos estudos sobre inclusão.




  Grato pelas contribuições desses profissionais à minha formação, o primeiro projeto que desenvolvi na UFSM em 2010 foi intitulado “I Seminário Transdisciplinar sobre Autismo e Educação” e contou com presença da maior parte deles, justificando a construção desta obra.




  Sobre o autismo




  Desde os idos de 1945 até hoje, muito se tem avançado nos estudos sobre autismo, acumulando conhecimentos relevantes em diversas áreas. Porém, parece especialmente importante colocá-los em perspectiva para destacar o autismo como grande área de estudos. Por isso este capítulo aborda algumas das principais contribuições no campo do autismo para pensar em perspectivas integrativas entre as diversas áreas.




  O interesse inicial pelo autismo provém da classe médica. Embora o psiquiatra suíço Eugene Bleuler tenha cunhado pela primeira vez o termo autismo em 1916 para se referir aos sintomas negativos da esquizofrenia (ex.: retração e embotamento afetivo), o que conhecemos hoje como autismo configurou-se quase 29 anos mais tarde, a partir das publicações independentes de um psiquiatra, Leo Kanner (1943), e de um pediatra, Hans Asperger (1944). Kanner era de nacionalidade austríaca, como Asperger. Portanto, parece plausível que ambos tenham tomado contato com os trabalhos anteriores de Bleuer, já que este era chefe da psiquiatria no hospital Pflegeanstalt-Rheinau, próximo de Zurique.




  Suas descrições originais não priorizam os aspectos orgânicos na etiologia do autismo, tampouco propõem causalidades psicogênicas, embora Kanner tenha se atentado mais a estes aspectos do que Asperger. As interpretações subsequentes dessas publicações, ocasionadas em grande parte pelo alto impacto científico que tiveram, é que se encarregaram de tratar a etiologia do autismo de forma unívoca. Por exemplo, as hipóteses psicogênicas sobre o autismo traziam em seu bojo uma relação linear e reducionista de causa-efeito entre a inépcia parental e o autismo dos filhos. A ampla aceitação dessa hipótese, na época, possivelmente se devia à hegemonia da psicanálise freudiana que se manteve em voga até meados dos anos 1970. A influência dessa teoria sobre a hipótese psicogênica é curiosa, já que Freud iniciou seus estudos como neurologista e antecipou que a base neurológica seria essencial para explicar suas teorias psicodinâmicas (Rapin 2005).




  A influência do ambiente, mais especificamente das interações, sobre o desenvolvimento infantil ganhou força com os estudos que descreveram os efeitos nefastos da privação ambiental sobre a personalidade infantil (Goldfarb 1943 e 1945; Spitz 1945). Harlow, no laboratório da universidade de Wisconsin, reiterou a prevalência emocional (nurture) sobre a constitucional (nature) no desenvolvimento, justificando que o cuidado continuado é um fator muito mais determinante no desenvolvimento psicológico saudável do que o biológico (Harlow e Harlow 1962).




  Esse corpo de estudos atribuía legitimidade científica à hipótese da deprivação materna como causa do autismo. Como consequência, o foco da intervenção nos casos de autismo recaía prioritariamente sobre a mãe, e não sobre a criança, porque os filhos seriam inerentemente saudáveis, caso pudessem ter sido retirados de sua “concha autística”. Estudos sobre o impacto dessa hipótese etiológica sobre a família e a forma como os pais vêm lidando com essa situação são discutidos no Capítulo 5 deste livro.




  Entendido dessa forma, o autismo foi considerado desde o início uma psicose, mais especificamente uma forma de manifestação bastante precoce da esquizofrenia,[1] cuja etiologia era eminentemente de origem psicológica e relacional.




  De fato, um estudo de meta-análise envolvendo 90 publicações entre 1954 e 1970 mostra que nessa época existiam três grupos de abordagens teóricas arguindo sobre diferentes hipóteses etiológicas do autismo: não organicistas, orgânico-ambientalistas e organicistas (DeMyer et al. 1972). Os primeiros entendiam os pais de pessoas com autismo como os principais responsáveis, e as crianças, como “vítimas”, ao passo que o segundo grupo entendia que os pais falhavam em seus cuidados a uma criança já deficiente. Por fim, os organicistas consideravam o autismo um transtorno de origem exclusivamente orgânica, neurológica.




  Para questionar as hipóteses etiológicas vigentes, esses autores pesquisaram 96 famílias quanto a uma série de medidas que envolviam práticas de cuidados infantis com crianças com autismo, com outros transtornos do desenvolvimento e com desenvolvimento típico. Caso aqueles teóricos que defendiam a etiologia não organicista estivessem corretos, ou seja, se a causa do autismo realmente estivesse ligada à qualidade das relações parentais, as famílias de crianças com autismo pontuariam abaixo dos outros dois grupos nessas medidas. Já se ocorresse o contrário, o peso das influências orgânicas ou orgânico-ambientalistas ganharia relevância.




  A grande contribuição dessa pesquisa de Marion DeMyer et al. (1972) foi verificar que a qualidade das interações parentais nas famílias de pessoas com autismo não diferiu dos outros grupos em termos de aceitação, cuidados emocionais, práticas de amamentação e estimulação geral. Além disso, o estudo descobriu que pessoas com autismo apresentam mais alterações eletroencefalográficas do que crianças normais ou com outra condição, chamando a atenção para o papel da etiologia orgânica do transtorno. Portanto, os autores concluíram que “as teorias de etiologia parental ou parental-biológicas não podem ser apoiadas pelos resultados dessa investigação” (ibidem, p. 63).




  A partir de então, uma série de estudos passou a associar o autismo com anormalidades orgânicas. Por exemplo, observou-se que há um risco aumentado de epilepsia em crianças com autismo e que este risco era ainda maior quando a criança apresentava deficiência mental severa ou deficit motor associado (Deykin e McMahon 1979; Olsson, Steffenburg e Gillberg 1988). Uma atualização sobre a diversidade de aspectos neurobiológicos envolvidos no autismo será apresentada no Capítulo 3 deste livro.




  Gradativamente, a hipótese da etiologia parental do autismo passa a ser questionada, dando lugar à compreensão do transtorno como uma síndrome comportamental de um quadro orgânico (Gadia, Tuchman e Rotta 2004). Consequentemente há uma mudança nos manuais de classificação que retiram o autismo do grupo das psicoses para categorizá-lo como um transtorno invasivo do desenvolvimento, o que trouxe repercussões acadêmicas importantes. Por exemplo, o periódico Journal of Autism and Childhood Schizophrenia (Jornal do Autismo e Esquizofrenia Infantil), que iniciou suas atividades em 1971, tendo Leo Kanner como editor, mudou seu nome para Journal of Autism and Developmental Disorders (Jornal do Autismo e Transtornos do Desenvolvimento).




  Considerando a multiplicidade de modelos explicativos existentes para o autismo, observa-se um esforço no início da década de 1980 para uniformizar esse diagnóstico quando ganham força os manuais de classificação CID-9 (OMS 1993) e DSM-III (APA 1980). Ocorre um consenso maior de que o autismo é acometido em três domínios principais: 1) interação social e empatia; 2) comunicação e imaginação; e 3) flexibilidade cognitiva e comportamental. Essa tríade diagnóstica é explorada amiúde no Capítulo 2 deste livro.




  Contudo, uma sequência de pesquisas subsequentes com base nesses critérios mostrou a heterogeneidade presente do autismo, ou seja, havia muito menos pessoas severamente afetadas em um ou todos os três domínios e alguns sujeitos com habilidades superiores entre eles. Por isso os critérios diagnósticos do autismo foram ampliados na nova edição revisada do DSM-III-R (APA 1987).




  A tradução para o inglês, realizada por Uta Frith, do trabalho original em alemão de Hans Asperger (1944) lança luz a uma forma ainda desconhecida de manifestação do autismo, e descreve indivíduos cujos sintomas do autismo não são acompanhados pela deficiência mental, tampouco por atrasos significativos no desenvolvimento da linguagem. Com isso o termo síndrome de Asperger surge no DSM-IV (APA 1994), iniciando a ideia de que o autismo poderia ser visto como um espectro de condições variáveis em vez de um quadro único.




  Na mais recente classificação, no DSM-5 (APA 2013), o autismo pertence à categoria denominada transtornos de neurodesenvolvimento, recebendo o nome de transtornos do espectro do autismo (TEA). Assim, o TEA é definido como um distúrbio do desenvolvimento neurológico que deve estar presente desde a infância, apresentando deficit nas dimensões sociocomunicativa e comportamental.




  A cognição, isoladamente, nunca foi critério diagnóstico para o autismo. Alguns estudos que avaliaram crianças com “autismo clássico” estimam que cerca de 70% delas têm QI abaixo de 70, tendo a maioria entre 50 e 70 e um quarto abaixo de 50 (Allen e Courchesne 2001; Schmidt e Bosa 2011). Com a inclusão da síndrome de Asperger entre os transtornos do espectro do autismo, em que o QI deve estar acima de 70, percebe-se que há uma porcentagem maior do que 30% de pessoas sem deficiência mental. Embora aspectos cognitivos não sejam garantia de independência adulta no autismo, estes continuam sendo um dos preditores mais claros de resultados escolares positivos (Stevens et al. 2000).




  Além de os avanços científicos específicos na área do autismo se refletirem no refinamento dos manuais diagnósticos, a década de 1980 também foi fértil para a compreensão das especificidades cognitivas e neuropsicológicas do transtorno. Influenciada pelos estudos pioneiros de Neil O’Connor e Beate Hermelin (Hermelin e O’Connor 1970), Uta Frith investiga como são processados os significados por pessoas com autismo, demonstrando a existência de um perfil cognitivo distinto. Novos estudos conduzidos por Frith e seus alunos, Simon Baron-Cohen, Tony Attwood e Amitta Shah, buscaram entender de que forma as pessoas com autismo compreendem as intenções, os desejos e as crenças dos outros (Baron-Cohen, Leslie e Frith 1985). Apoiada pelos estudos de Premack e Woodruff (1978) sobre essa habilidade em chimpanzés, Frith desenvolveu suas pesquisas utilizando o paradigma das falsas crenças de Wimmer e Perner (1983).




  Enquanto isso, outro grupo de pesquisadores desenvolvia estudos observacionais extremamente detalhados sobre a interação social de crianças com autismo, apresentando evidências de falhas na atenção compartilhada e na comunicação não verbal (Mundy et al. 1986). Esses achados foram especialmente importantes tanto para distinguir crianças com autismo de quadros semelhantes quanto para incrementar essas habilidades em programas de intervenção precoces (Charman 2003). As especificidades da cognição social no autismo são aprofundadas no Capítulo 7 deste livro.




  Definitivamente o comprometimento na área social é o sinal mais proeminente e persistente ao longo dos anos de vida da pessoa com autismo, sendo considerado um dos pontos centrais da síndrome (Happé, Ronald e Plomin 2006; Sigman et al. 2004). Por esse motivo, uma série de estudos investigou fatores que podem contribuir para isso, tal como falha no reconhecimento facial (Adolphs, Sears e Piven 2001; Falck-Ytter et al. 2010), percepção e reconhecimento de prosódias (McCann e Peppe 2003) e atenção compartilhada (Mundy, Sigman e Kasari 1994; Mundy, Sullivan e Mastergeorge 2009). Essas pesquisas contribuíram bastante para o diagnóstico precoce, já que possibilitaram lançar luz sobre aspectos do desenvolvimento social que podem auxiliar a distinguir pessoas com autismo daquelas sem este.




  Outro corpo significativo de pesquisadores investigou a comunicação e a linguagem, descrevendo amiúde as características de crianças verbais no espectro do autismo (Baltraxe e Simmons 1975; Happé 1995; Tager-Flusberg 2003). Observou-se que, quando a fala tem início, geralmente a criança é verbalmente fluente, com sintaxe e fonologia preservadas, mas apresenta alterações nas habilidades de conversação, prosódia afetiva, uso de palavras idiossincráticas e dificuldades em responder a perguntas. Já dentre aquelas mais severamente afetadas, a sintaxe e a fonologia também aparecem alteradas no discurso, dificultando a compreensão da linguagem por meio de processamento auditivo. Nesses casos, a possibilidade de desenvolvimento da linguagem é colocada em risco ou até mesmo impedida (Rapin e Dunn 2003).




  Considerou-se que apenas a deficiência mental ou o grau de severidade dos sintomas do autismo não poderiam explicar a ausência de linguagem em todos os indivíduos que permanecem não verbais até a idade adulta, ao que foi proposta como explicação alternativa à existência de uma grande inabilidade no processamento da linguagem pela modalidade sensorial auditiva. Investigações no campo da genética têm apoiado a hipótese de existir mais de um transtorno de linguagem no autismo, apontando genes implicados nesse processo (Lai et al. 2000). Esses temas serão aprofundados nos Capítulos 4 e 6 deste livro, que, respectivamente, tratam da genética e da linguagem no autismo.




  Outros aspectos, como o brincar imaginativo, mostraram-se potenciais marcadores precoces do autismo (Wainwright e Fein 1996), sendo entendidos como um equivalente inicial das dificuldades imaginativas que persistem até a idade adulta. De fato, esse aspecto é tão proeminente no autismo que foi utilizado, também com a atenção compartilhada, em um questionário de referência para avaliação de crianças com suspeita de autismo aos 18 meses de idade (Baird et al. 2000).




  A rigidez, especialmente as estereotipias e as perseverações, também se encontra frequentemente associada ao diagnóstico de autismo, surgindo tipicamente no início da infância e se estendendo até a vida adulta. Apesar das dificuldades que pais e educadores relatam ao lidar com esse comportamento, eles têm sido ainda menos estudados que as outras características (Schmidt, Dell’Aglio e Bosa 2007). Ainda que esses comportamentos façam parte dos critérios diagnósticos do autismo, não são exclusivos dessa condição, sendo compartilhados também por pessoas com deficit sensorial ou outros transtornos do desenvolvimento (Mink e Mandelbaum 2009).




  Embora exista um acúmulo considerável de conhecimento sobre o diagnóstico do autismo, ainda não foi encontrado um marcador biológico inquestionável para a síndrome, necessitando para tanto uma avaliação clínica. Do mesmo modo que outros transtornos complexos do desenvolvimento, o autismo é definido dimensionalmente por meio do comportamento expresso e relacionado a etiologias variadas em diferentes níveis.




  A preferência atual por estudos envolvendo pessoas com autismo de alto funcionamento, em vez daqueles mais severamente afetados, marca a inexistência de uma separação precisa entre as diversas formas de manifestação ao longo do espectro. Por exemplo, Baron-Cohen (2002) coloca em questão se o autismo poderia ser entendido como um perfil neuropsicológico excessivamente masculino, e, consequentemente, se a síndrome de Asperger seria considerada necessariamente um transtorno.




  Por outro lado, compreender o autismo com base na perspectiva dimensional (transtorno do espectro do autismo – TEA) em vez da categórica (transtorno global do desenvolvimento – TGD) também favorece o uso de nomenclaturas e diagnósticos variados por profissionais de diversas orientações teóricas, criando uma confusão conceitual. Em virtude de sua fronteira difusa, é fácil atribuir esse diagnóstico a uma criança para atender às expectativas parentais. Por exemplo, Rapin (2005) afirma que atualmente o diagnóstico de autismo é mais bem-aceito pelos pais do que o de deficiência mental, embora não tenha o mesmo status que o de Asperger. A autora explica que isso se deve em parte ao fato de a eficácia das intervenções precoces ser maior no autismo do que na deficiência mental.




  Atendimento ao autismo: Das intervenções clínicas à educação




  Desde o final da década de 1970, quando as teorias psicogênicas do autismo perderam vigor, intervenções precoces e intensivas passaram a enfocar a criança em vez de seus pais, relatando ganhos importantes no desenvolvimento (Corsello 2005).




  Historicamente, talvez a abordagem mais destacada nesse contexto seja a do psicólogo Ivar Lovaas, que apresentou as bases de seu programa comportamental no livro de 1981 (cf. Lovaas et al. 1981). Seis anos mais tarde, Lovaas publicou um relato de pesquisa impressionante, mostrando que a aplicação sistemática e intensiva de métodos de condicionamento operante resultou em avanços notáveis na linguagem e no comportamento de aproximadamente metade das pessoas com autismo da sua amostra (Lovaas 1987). Sua abordagem, hoje mais conhecida como ABA (applied behavioral analysis), permanece sendo uma das abordagens mais amplamente documentadas e utilizadas, especialmente com crianças e jovens no espectro do autismo (Schreibman e Ingersoll 2005).




  Pesquisadores como o doutor Eric Schopler e a doutora Doris Allen acrescentaram ao modelo comportamental de Lovaas uma compreensão sistêmica de que a intervenção também deveria oferecer suporte aos pais e à família inteira. Com isso, foi proposto o ensino de técnicas para lidar com problemas comportamentais, em um ambiente estruturado, configurando o que se entende hoje amplamente por intervenções psicoeducacionais (Schopler e Olley 1982; Allen e Mendelson 2000). Essa abordagem, em razão de sua relevância nesse contexto, será detalhadamente aprofundada no Capítulo 10 deste livro.




  Posteriormente, o doutor Stanley Greenspan enfatizou ainda mais a necessidade de um ambiente naturalístico, não controlado, nas intervenções com crianças no espectro do autismo. Além disso, propôs que o papel do adulto seria participar das atividades que a própria criança inicia, a fim de atraí-la para além de suas atividades solitárias (Greenspan et al. 1987). Essa perspectiva alterna o foco antes centrado no comportamento problemático do autista para a retomada da sequência do desenvolvimento típico inicial, para com isso maximizar as condutas intencionais e socioafetivas da criança (Guralnick 2005). Um exemplo dessa abordagem é o projeto Play, apresentado no Capítulo 11 deste livro.




  Diversas abordagens foram surgindo no cenário do autismo, algumas se caracterizando como abordagens terapêuticas, outras como filosofias ou até serviços de atenção. Embora a orientação e as práticas sejam diferenciadas entre si, os programas mantêm o foco em objetivos centrais comuns a todos, seja o desenvolvimento social e cognitivo, a aprendizagem e a resolução de problemas, as habilidades de comunicação verbal e não verbal, a redução de comportamentos problemáticos, seja o apoio às famílias. Os Capítulos 8 e 9, por exemplo, apresentam as contribuições da musicoterapia e da comunicação alternativa e ampliada como intervenções no autismo.




  A partir da metade da década de 1980, confirmando a importância da intervenção precoce, a legislação americana estabelece esta intervenção para qualquer criança com suspeita ou diagnóstico de autismo, incluindo educação e outras terapêuticas. Além disso, o estado de Nova York publica diretrizes para as intervenções com crianças entre zero e três anos, segundo as quais aquelas com autismo devem receber atendimento mais intensivamente do que outros transtornos (New York State Department of Health 1999).




  Com isso, inúmeras escolas públicas americanas precisaram criar classes especiais para receber crianças mais severamente afetadas e integrar as demais nas classes regulares de ensino. Essa integração também implicou a presença na sala de aula de um profissional auxiliar, ou monitor, como forma de apoio aos professores, além de equipes de psicólogos, fonoaudiólogos e professores com treinamento especializado (National Research Council 2001).




  O Brasil também passa a entender que o acesso à escola é um direito de todos, propondo ações educacionais voltadas à integração das pessoas com alguma deficiência. Esse movimento inicia-se timidamente por meio de campanhas assistenciais e iniciativas isoladas do Estado, até que a Constituição de 1988, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em 1990, e a Lei de Diretrizes e Bases (LDB), em 1996, entre outros documentos internacionais, determinam a matrícula de todas as crianças na rede regular de ensino. Com isso, definem também que as escolas se organizem para oferecer respostas adequadas à aprendizagem de crianças com autismo/transtornos globais do desenvolvimento (Brasil 2007).




  Portanto, o desafio atual encontra-se ligado à escolarização de pessoas com autismo no ensino regular como forma de inclusão educacional e social. O tratamento cede lugar à educação, sendo desenvolvido em ambientes naturalísticos e objetivando não apenas a presença de todos os alunos no mesmo local, mas a sua participação, sua aceitação e sua aprendizagem (Humphrey 2008).




  Tais mudanças colocam a instituição escolar como foco central de atenção ao autismo, envolvendo todos aqueles que nela atuam: gestores, equipe, professores e alunos. Para oferecer uma boa qualidade nas experiências educacionais das pessoas com autismo no contexto escolar, é imprescindível a aquisição, a apropriação e a integração por parte da escola daqueles conhecimentos outrora situados fora dela. Urge uma integração do conhecimento produzido até hoje pelas diversas áreas para que este seja disponibilizado e compartilhado na inclusão educacional escolar.




  Transdisciplinaridade: Integrando as partes




  Sendo o autismo considerado uma desordem complexa do desenvolvimento, apenas uma área do conhecimento, isoladamente, parece insuficiente para conhecê-lo e lidar adequadamente com suas particularidades. Ao revisar alguns dos principais achados históricos desenvolvidos nas ciências de saúde e educação sobre o autismo, verifica-se a necessidade da produção de um conhecimento integrado que perpasse o domínio das disciplinas academicamente estabelecidas.




  Assim como o autismo, outros fenômenos complexos podem ser mais bem compreendidos por meio de uma colaboração entre conhecimentos epistemologicamente diferentes. Nesse sentido, é conveniente ilustrar essa questão mediante uma experiência pessoal derivada de um dos encontros do ProTID (Programa para Transtornos Invasivos do Desenvolvimento)[2] que integrou diversos programas de pós-graduação em torno do autismo como forma de produzir conhecimento colaborativo.




  Em uma das reuniões ocorridas em 2008, em que estavam reunidos a doutora Cleonice Bosa (coautora do Capítulo 5) e o doutor Rudimar Riesgo (autor do Capítulo 3), foi debatida a questão da amamentação materna e da formação do apego no contexto do desenvolvimento humano.




  O doutor Rudimar se deteve na descrição da importância do hormônio ocitocina nesse processo, o qual é por vezes administrado à mãe para estancar o sangramento uterino. Porém, quando ocorre a amamentação logo após o parto, a administração desse hormônio torna-se desnecessária, pois ele é secretado naturalmente pela mãe, eliciado pela sucção do bebê, o que produz o mesmo efeito da ocitocina exógena. Além disso, a acuidade visual do bebê recém-nascido tem o alcance de aproximadamente 25 centímetros, o que coincide com a distância entre os olhos do bebê e os da mãe durante a amamentação.




  A doutora Cleonice complementou que, por outro lado, todo esse mecanismo biológico inato cria uma situação de proximidade física ideal entre mãe e bebê, o que favorece o desenvolvimento dos comportamentos interativos propiciados pela troca de olhares, expressão de afeto, atenção geral, resposta aos comportamentos sociais do bebê e amamentação. Esse exercício é essencial para regular a sincronia afetiva entre ambos, forjando as bases do apego seguro entre mãe-bebê.




  Portanto, no desenvolvimento humano os aspectos biológicos e interativos encontram-se intrinsecamente entrelaçados, não sendo mais bem explicado por apenas uma área, seja ela a medicina, seja a psicologia. Qualquer abordagem que considere apenas uma dessas influências pode ser considerada parcial e incompleta, sendo necessária a transdisciplinaridade como forma de integrá-las.




  A transdisciplinaridade busca a unidade do conhecimento, uma vez que o prefixo “trans” diz respeito àquilo que está ao mesmo tempo entre, através e além das disciplinas (Nicolescu 2003). Nesse sentido, o encontro descrito acima atende à perspectiva transdisciplinar, já que se interessa pela dinâmica gerada pela ação de vários níveis de realidade ao mesmo tempo e não a um único e mesmo nível de realidade.




  Porém, esse não é um desafio simples. Iribarry (2003, p. 484) pondera o seguinte sobre as possibilidades de um trabalho transdisciplinar:




  É preciso também que cada membro da equipe esteja o mais familiarizado possível com a diversidade de disciplinas e que freqüente continuamente as disciplinas de seus colegas. Ademais, é preciso que os discursos se tornem legíveis e não mais se tornem exercícios velados e obscuros. Uma questão psicofarmacológica complexa deverá ser exposta com a mesma clareza que uma orientação diagnóstica do serviço social, por exemplo. Isso nos permite entrever a necessidade do abandono do jargão com que cada disciplina institui seu saber. A comunicação entre os membros da equipe, portanto, não seguirá mais um modelo verticalizado, baseado na liderança de um saber sobre outro(s), mas deverá assumir uma característica horizontal, onde todos, igualmente, compartilham de seus conhecimentos e saberes.




  Nesse mesmo ínterim, o autismo pode ser entendido. Um sem-número de conhecimentos sobre esse transtorno já foi produzido por áreas como fonoaudiologia, psicologia, educação, genética, neuropediatria, entre outras. Porém, a possibilidade de estabelecer um discurso compartilhado entre essas disciplinas é que qualificaria o conhecimento de cada uma, mas, principalmente, contribuiria para a formação de um conhecimento mais amplo que poderia ser aplicado na melhoria das condições de vida das pessoas com autismo.




  Retomando o lugar de destaque da escola no atual contexto do autismo, a transdisciplinaridade favoreceria de diversas maneiras as trocas de conhecimento entre os professores e os demais profissionais envolvidos na inclusão do aluno com autismo. Por exemplo, o uso de estratégias eficazes, já desenvolvidas por programas de intervenção, poderia ser adaptado à prática pedagógica do professor em sala de aula. Aspectos médicos referentes às comorbidades e aos efeitos psicofarmacológicos de medicações também poderiam auxiliar os membros da escola a identificar, por exemplo, indícios de convulsões menores ou alterações comportamentais que são para efeitos de medicações. O conhecimento sobre as categorizações diagnósticas e diferenciais entre os TGDs também seria importante para o correto preenchimento do censo escolar e o próprio reconhecimento das fronteiras da síndrome.




  Trocas transdisciplinares constantes entre equipes e o professor estariam municiando a escola com informações que contribuiriam com a qualificação da experiência educacional do aluno com autismo. Ao mesmo tempo, o professor poderia colaborar com tal equipe oferecendo prestimosas informações sobre o dia a dia deste aluno, seus comportamentos e aprendizagens, sem perder seu referencial pedagógico.




  Considerações finais




  Ao revisar a quantidade de conhecimento já acumulado sobre os transtornos do espectro do autismo ao longo de quase setenta anos de pesquisas, é possível afirmarmos que essa não é mais uma síndrome desconhecida, embora muitas dúvidas ainda perpetuem. O desafio atual situa-se no uso desses conhecimentos para a melhoria da qualidade de vida das pessoas com autismo.




  Portanto, este livro se destina a apresentar as contribuições atualizadas de diversas disciplinas a respeito do autismo, com um esforço para que a linguagem técnica e específica de cada área esteja ao amplo acesso dos leitores que trabalham com esta população. Com isso, esperamos que o conteúdo venha a contribuir para o reconhecimento, o entendimento e a prática transdisciplinar nos transtornos do espectro do autismo.
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  SOBRE O DIAGNÓSTICO EM TRANSTORNO DO ESPECTRO DO AUTISMO (TEA): CONSIDERAÇÕES INTRODUTÓRIAS À TEMÁTICA




  M. Sonia Goergen




  O termo autismo permeia nossa literatura ora como generalização de um conjunto de sinais e sintomas, ora como um tipo específico de transtorno do espectro do autismo (TEA). Transtorno global do desenvolvimento (TGD), transtorno do espectro do autismo (TEA) ou transtorno invasivo (pervasivo) do desenvolvimento (TID) são terminologias para nominar o mesmo conjunto de sinais e sintomas (DSM-IV-TR, APA 2002). No DSM-5 (lançado em 22 de maio de 2013), as subdivisões deixam de existir e todos ficam sob o guarda-chuva do TEA, no qual os níveis de comprometimento serão classificados como leve, moderado ou grave.




  De acordo com Tuchman e Rapin (2009), o termo autismo foi cunhado inicialmente por Bleuler para caracterizar os sintomas negativos da esquizofrenia. Em diferentes locais e idiomas, o termo foi resgatado por Kanner em 1943 e, mais tarde, retomado por Asperger em 1944. Somente em 1991, com a tradução de Utah Frith do alemão para o inglês, veio à tona esse atraso na publicação internacional de Asperger (Frith 1991).
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